
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218198 - PA 
(2026/0119428-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JOSE DE NAZARENO MARIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.

ANÁLISE DESFAVORÁVEL DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

CONCRETAMENTE  JUSTIFICADA. QUANTUM DE

EXASPERAÇÃO.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A análise desfavorável da culpabilidade do agente foi fundamentada,

com base no modus operandi adotado, por meio do qual o réu praticava

os  abusos  sexuais  de  forma planejada,  à  noite,  durante  o  repouso  da

vítima, o que aumenta a reprovabilidade de sua conduta. 

2. O cometimento do crime no ambiente familiar é fundamento idôneo

para  negativar  as  circunstâncias  do  delito  e  evidenciar  sua  maior

gravidade.

3.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  o  abalo  psicológico

demonstrado com base nas peculiaridades do caso concreto,  como na

hipótese, legitima o aumento da pena-base a título de consequências do

crime.

4.  A  discricionariedade  judicial  motivada  na   dosimetria  da  pena  é

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido
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ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,

afasta-se  a  tese  de  desproporcionalidade  em  casos  de  aplicação  de

frações de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os

limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo,

desde que devidamente justificado. Precedentes. 

5.  A  respeito  do  patamar  de  aumento,  a  instância  antecedente  atuou

dentro da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, fração

que entendeu proporcional e adequada para o aumento da pena-base, de

modo a não extrapolar os parâmetros usuais. 

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSE DE NAZARENO MARIANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.

ANÁLISE DESFAVORÁVEL DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

CONCRETAMENTE  JUSTIFICADA. QUANTUM DE

EXASPERAÇÃO.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A análise desfavorável da culpabilidade do agente foi fundamentada,

com base no modus operandi adotado, por meio do qual o réu praticava

os  abusos  sexuais  de  forma planejada,  à  noite,  durante  o  repouso  da

vítima, o que aumenta a reprovabilidade de sua conduta. 

2. O cometimento do crime no ambiente familiar é fundamento idôneo

para  negativar  as  circunstâncias  do  delito  e  evidenciar  sua  maior

gravidade.

3.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  o  abalo  psicológico

demonstrado com base nas peculiaridades do caso concreto,  como na

hipótese, legitima o aumento da pena-base a título de consequências do

crime.

4.  A  discricionariedade  judicial  motivada  na   dosimetria  da  pena  é

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido

ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,
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afasta-se  a  tese  de  desproporcionalidade  em  casos  de  aplicação  de

frações de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os

limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo,

desde que devidamente justificado. Precedentes. 

5.  A  respeito  do  patamar  de  aumento,  a  instância  antecedente  atuou

dentro da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, fração

que entendeu proporcional e adequada para o aumento da pena-base, de

modo a não extrapolar os parâmetros usuais. 

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

J. DE N. M. DOS S. grava da decisão de fls. 404-408, em que conheci

do agravo para negar provimento ao seu recurso especial. 

Neste regimental, a defesa reitera as razões recursais, sobre à ilegalidade

dos  fundamentos  adotados  para  exasperar  a  pena-base  do  crime  de  estupro  de

vulnerável,  bem como em relação  à  falta  de  proporcionalidade  no quantum  de

exasperação. 

Requer a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito à

turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  dos  esforços  perpetrados  pelo  ora  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O decisum  foi  claro  ao  concluir  pela  legalidade  dos  fundamentos

adotados para considerar negativas as circunstâncias judiciais, bem como sobre a

proporcionalidade na fração adotada para a exasperação da basilar, razão pela qual

deve ser mantida. Confira-se (fls. 405-408):
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Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 15 anos,
6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial  fechado, mais
multa, pela prática do crime de estupro de vulnerável, na forma do
art.  217-A,  c/c  art.  71, do  Código  Penal,  contra  suas  enteadas,
menores de 14 anos.
O Tribunal de origem manteve a análise negativa da culpabilidade,
das  circunstâncias  e  das  consequências  do  crime  realizada  na
sentença, pelos seguintes fundamentos (fls. 315):

No que se refere aos vetores de culpabilidade, circunstâncias
e  consequências  do  crime  consideradas  desfavoráveis,
verifica-se que o Juízo enfrentou corretamente, não devendo
prosperar os argumentos defensivos.
“(...)  A CULPABILIDADE: examina-se o maior  ou menor
grau  de  censurabilidade  do  comportamento  do  agente  e  o
conteúdo de dolo, que no presente caso, afigura-se de forma
intensa, eis que o acusado praticou o delito com alto grau de
censurabilidade,  em  vista  do  seu  modo  consciente  e
planejado  de  agir,  eis  que  aguardava  a  noite,  durante  o
repouso  da  vítima,  para  praticar  a  conduta  delituosa
(DESFAVORÁVEL);
(...)
as CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME são reprováveis, eis que
a  prática  delituosa  se  desenrolou  no  seio  familiar,
demonstrando  sua  total  insensibilidade  e  ousadia.
(DESFAVORÁVEL);  as  CONSEQUÊNCIAS do crime são
graves,  eis  que é  notório em seu depoimento que o delito
causou  traumas  emocionais  permanentes  a  vítima;
(DESFAVORÁVEL); (...)”
Portanto,  não há ilegalidade na sentença condenatória que,
analisando  o  art.  59, do  CP,  verifica  a  existência  de
circunstância judicial desfavorável apta a embasar a fixação
da pena-base acima do mínimo legal.

Em relação à ilegalidade da pena-base, rememoro que a fixação da
pena  é  regulada  por  princípios  e  regras  constitucionais  e  legais
previstos,  respectivamente,  no  art.  5º,  XLVI,  da  Constituição
Federal,  e  nos  arts.  59  do  Código  Penal  e  387  do  Código  de
Processo Penal.
Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à
individualização da medida concreta para que, então, seja eleito
o quantum de pena a ser  aplicada ao condenado criminalmente,
visando à prevenção e à reprovação do delito perpetrado.
Assim, para obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador,
dentro  dessa  discricionariedade  juridicamente  vinculada,  há  de
atentar  para  as  singularidades  do  caso  concreto,  devendo,  na
primeira  etapa  do  procedimento  trifásico,  guiar-se  pelas  oito
circunstâncias relacionadas no caput do  art. 59 do Código Penal.
São  elas:  a  culpabilidade;  os  antecedentes;  a  conduta  social;  a
personalidade  do  agente;  os  motivos;  as  circunstâncias  e  as
consequências do crime e o comportamento da vítima.
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A culpabilidade foi  considerada  negativa  porque,  o  acusado
adotou  um  "modo  consciente  e  planejado  de  agir,  eis  que
aguardava a  noite,  durante  o  repouso da  vítima,  para  praticar  a
conduta delituosa" (fl. 315).
O  conceito  de  culpabilidade,  envolto  em  intensos  debates
doutrinários,  costuma  ser  utilizado  em  três  sentidos  no  Direito
Penal  pátrio,  que  aqui  sintetizo  apenas  para  compreensão  do
julgado:  a)  como  princípio,  querendo  traduzir  a  limitação  à
responsabilidade penal objetiva; b) como limite à sanção estatal,
vinculada  ao  grau  de  reprovabilidade  da  conduta;  c)  como
pressuposto da aplicação da pena ou, para os que adotam a teoria
tripartida do delito, como elemento analítico do crime.
Para a análise da dosimetria e da aventada violação do art. 59 do
CP,  interessa-nos  a  culpabilidade  como  limite  à  sanção  estatal,
circunstância judicial  introduzida no  art.  59 do CP pela reforma
penal de 1984, em substituição ao critério da intensidade do dolo
ou grau de culpa,  que permite a mensuração da reprovabilidade
que recai sobre o agente, ante o bem jurídico ofendido.
No caso, entendo que foram apresentadas razões suficientes para
negativar  a  culpabilidade  do  agente,  uma  vez  que  o modus
operandi adotado, por meio do qual praticava os abusos sexuais de
forma  planejada,  à  noite,  durante  o  repouso  da  vítima,  o
que aumenta a reprovabilidade de sua conduta.
Em relação às circunstâncias do crime, o fato de que "a prática
delituosa se desenrolou no seio familiar" (fl.  315) é fundamento
idôneo e  concreto  para  considerar  negativa  a  referida  vetorial  e
justifica a maior gravidade da conduta.
Nesse sentido:

[...]
5.  As  circunstâncias  do  crime  como  circunstância  judicial
refere-se à maior ou menor gravidade do crime em razão do
modus operandi.
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e
idônea,  a  qual  efetivamente  evidenciou  aspectos  mais
reprováveis  do  modus  operandi  delitivo  e  que  não  se
afiguram  inerentes  ao  próprio  tipo  penal,  a  justificar  a
majoração  da  pena,  uma  vez  que  o  acusado  se  valeu  da
convivência familiar com a vítima em sua própria casa para a
prática delitiva, fundamento que justifica a maior gravidade
da conduta e a exasperação da reprimenda.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.457.210/GO,  relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

A vetorial consequências foi considerada negativa, sob motivação
concreta  e  idônea,  uma vez que expressamente referido o abalo
psicológico da vítima,  diante da sua postura no seu depoimento
judicial. 
De acordo com a jurisprudência desta Corte, o abalo psicológico
descrito  segundo  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  como  na
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espécie,  legitima  o  aumento  da  pena-base  em  virtude  das
consequências do crime.
Sobre  a  exasperação  da  pena-base,  o  acórdão  registrou  que  "a
sanção  se  encontra  bem  dosada,  proporcional  aos  delitos
imputados à situação do recorrente" (fl. 324). 
Este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade do
julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha da sanção
a  ser  estabelecida  na  primeira  etapa  da  dosimetria.  Assim,  o
magistrado,  dentro  do  seu  livre  convencimento  motivado  e  de
acordo  com  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  devidamente
indicadas,  decidirá o quantum de exasperação da pena-base,  em
observância  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, situação ocorrida nos autos.
Nesse sentido: "embora não haja vinculação a critérios puramente
matemáticos – como, por exemplo, os de 1/8 (um oitavo) ou 1/6
(um sexto) por vezes sugeridos pela doutrina –, os princípios da
individualização  da  pena,  da  proporcionalidade,  do  dever  de
motivação  das  decisões  judiciais,  da  prestação  de  contas
(accountability)  e da isonomia exigem que o Julgador,  a fim de
balizar  os limites de sua discricionariedade,  realize um juízo de
coerência  entre  (a)  o  número  de  circunstâncias  judiciais
concretamente avaliadas como negativas; (b) o intervalo de pena
abstratamente previsto para o crime; e (c) o quantum de pena que
costuma  ser  aplicado  pela  jurisprudência  em  casos  parecidos"
(AgRg  no  HC  n.  529.765/SP,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe
2/9/2020).
Além disso,  destaco que,  segundo entendimento consolidado no
Supremo Tribunal Federal, "A dosimetria da pena é matéria sujeita
a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece
rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas
para  a  fixação  da  pena.  Cabe  às  instâncias  ordinárias,  mais
próximas  dos  fatos  e  das  provas,  fixar  as  penas  e  às  Cortes
Superiores,  em  grau  recursal,  o  controle  da  legalidade  e  da
constitucionalidade  dos  critérios  empregados,  bem  como  a
correção  de  eventuais  discrepâncias,  se  gritantes  ou  arbitrárias"
(HC n. 122.184/PE, Rel. Ministra Rosa Weber, 1ª T., DJe
5/3/2015).
Assim,  o  acórdão  estadual  está  em  consonância  com  a
jurisprudência deste Tribunal Superior sobre o tema, uma vez que
proporcional  e  justificado  o  aumento  da  pena  para  as  vetoriais
consideradas  negativas  –  1  ano  para  cada  vetorial,  com  o
acréscimo devidamente fundamentado.

Assim,  reitero  que  o  acórdão  estadual  está  em  consonância  com  a

jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  sobre  o  tema,  uma  vez  que,  além  de
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devidamente justificado o desvalor das vetoriais, realizou aumento proporcional e

justificado da pena.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0119428-6 AREsp 3.218.198 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032549420198140051  32549420198140051

EM MESA JULGADO: 18/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DE NAZARENO MARIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE DE NAZARENO MARIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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